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RECURSO Nº         , 2015 

(Do Sr. Deputado Ronaldo Fonseca e outros) 

 

 

 

Recorre contra parecer terminativo da 

Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania ao Projeto de Lei nº 

3.740/2000 que “altera dispositivos da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências". 

 
 

Senhor Presidente, 

 

 

Os deputados infra-assinados, com fulcro no § 2º do Art. 132 c/c o 

Art. 144, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, recorrem ao 

Plenário da Câmara dos Deputados contra decisão terminativa de 

inconstitucionalidade da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao 

Projeto de Lei nº 3.740/2000 que “altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências". 

 

Trata-se de matéria que, por sua importância, deve ser 

exaustivamente analisada e debatida pelo plenário da Casa. 

 
 

Sala das Sessões,          de                  de 2015 

 

 

 

 

 

RONALDO FONSECA 

Deputado Federal – PROS/DF 
 


